PARECER Nº   896, DE 2012

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 903, DE 2009, VETADO TOTALMENTE
De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe objetiva dar denominação de “Tenente-Coronel PM Antonio Carlos de Souza” ao 3º Batalhão de Polícia Ambiental (31º BPAmb), sediado em Guarujá.

Nos termos regimentais, o projeto sofreu regular trâmite, foi aprovado na modalidade conclusiva, nos termos da XIV Consolidação do Regimento Interno, e enviado à sanção do senhor Governador do Estado, com o Autógrafo nº 29.775, firmado pelo senhor Presidente desta Assembleia Legislativa. 

Valendo-se da prerrogativa que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador vetou totalmente o referido projeto, sob a assertiva de que, a despeito dos méritos da pessoa que se pretende reverenciar, não pode acolher a medida, pois considerou as ponderações oferecidas pela Secretaria da Segurança Pública que manifestou-se contrariamente à proposta. 

Alega o senhor Governador que, de acordo com a lei que dispõe sobre a organização da Polícia Militar, compete ao Chefe do Poder Executivo, mediante decreto, a designação de órgãos da instituição.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, sendo enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria, em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, após procedermos à análise de matéria, somos compelidos a discordar das justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar o projeto em sua integralidade.

Primeiramente, há que se destacar que a legislação usada como justificativa para o veto (Lei nº 616, de 1974), é muito anterior à Constituição Estadual, de 1989, que em seu artigo 24, § 2º, lista as matérias de competência legislativa exclusiva do Senhor Governador – na qual não está a denominação de próprio publico da Polícia Militar.

Ainda, o artigo 19 da Constituição Estadual determina competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Poder Executivo  dispor sobre bens de domínio do Estado (inciso VII).

Assim, não há que se falar em “desatendimento ao princípio da separação dos Poderes”, como apontado pelo veto combatido – o que só ocorre ao pretender-se que a denominação surja por decreto do Executivo, em detrimento às legitimas e constitucionais prerrogativas de membros deste Parlamento.

Assim, ratificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, inciso III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Além disso, é pertinente ao legislador, membro deste Parlamento, a iniciativa de proposição como a que ora se menciona, não só por se tratar de um bem público, conforme disposição inserta no artigo 99, inciso I, do Código Civil, mas também por inexistir na Constituição Estadual qualquer reserva expressa dessa iniciativa a qualquer dos Entes Públicos.

Face ao exposto, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 903, de 2009, e, por consequência, CONTRÁRIOS ao veto total oposto pelo Senhor Governador.

É o nosso parecer.

a) Carlos Giannazi - Relator Especial

